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FUNDAÇÃO DE APOIO AO DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL, 

CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE PONTA 

GROSSA - FAUEPG 

 

EDITAL FAUEPG Nº 28/2024 – 
RETIFICAÇÃO DO EDITAL 

FAUEPG Nº 27/2024 
 
 

SELEÇÃO DE BOLSISTA DE EXTENSÃO NA ÁREA DE DIREITO, SERVIÇO 

SOCIAL E PSICOLOGIA, PARA ATUAÇÃO JUNTO AO PROJETO DE EXTENSÃO 

“NÚCLEO DE ATENDIMENTO ÀS PESSOAS COM MONITORAÇÃO 

ELETRÔNICA – NUPEM – 1ª. EDIÇÃO” 

 
A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Institucional, Científico e Tecnológico da 

Universidade Estadual de Ponta Grossa – FAUEPG em conjunto com o ESTADO DO 

PARANÁ com interveniência do Departamento de Polícia Penal - DEPPEN e a UEPG, no uso 

de suas atribuições e prerrogativas legais, torna público o EDITAL DE RETIFICAÇÃO de 

vagas Remanescentes para seleção de Bolsistas de Extensão, por tempo determinado, para 

execução de atividades no projeto de extensão nos seguintes termos: 

 
Onde se lê: 

 
1.1. 2ª ETAPA – Prova escrita (Eliminatória) 

         Será proposto um tema para produção textual segundo a área pelo qual o candidato se     

inscreveu, conforme os assuntos a serem abordados descritos na sequência. 

Data: 26 de abril de 2024  

Horário: Início às 14h00min e término às 16h00min 

Locais 

Umuarama - COMPLEXO SOCIAL DE UMUARAMA -  UniALFA Umuarama Av. Paraná, 

7327,  Zona III , Próximo da  Uopeccan. 
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Leia-se 

 

1.1. 2ª ETAPA – Prova escrita (Eliminatória) 

Será proposto um tema para produção textual segundo a área pelo qual o candidato se 

inscreveu, conforme os assuntos a serem abordados descritos na sequência. 

Data: 27 de abril de 2024 (apenas para o polo de Umuarama) 

Horário: Início às 09h00min e término às 11h00min  

Local: 

Umuarama - COMPLEXO SOCIAL DE UMUARAMA -  UniALFA Umuarama Av. Paraná, 

7327,  Zona III , Próximo da  Uopeccan. 

 

As demais cláusulas permanecem inalteradas. 

 

 Ponta Grossa, 11 de abril de 2024. 

 

 
 

Rauli Gross Junior 

Coordenador do Projeto 

Sinvaldo Baglie 

Presidente da FAUEPG 
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